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Manaus, 21 de março de 2015.

De: Divisão de Controle Interno

Para: Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro
Presidente do Conselho Diretor do FAMP

Assunto: Prestação de Contas - Fundo de Apoio do Ministério Público do Estado do

Amazonas - 2015 .

Senhor Presidente,

Com os cumprimentos de estilo, encaminho, em anexo, a este ilustre Conselho Diretor, a

prestação de contas do Fundo de Apoio do Ministério Público do Estado do Amazonas, referente ao

exercício de 2015, para fins de anãlise e aprovação, conforme preceitua o art. 90 ~a Resolução N°

006/2008 do Colégio d~ Procuradores de Justiça. Anexo, segue também o parecer técnico emitido
'W:,

por esta Divisão de q)iltrole Interno, em atendimento ao memorando nO034.2016.DOF, o qual
,

envia o procedimento interno nO1076926.2016.9387, relativo à prestação de contas do FAMP - ano

2015, para manifestaçã6~aesta Divisão de Controle Interno.

Faz-se necessário ressaltar que a aprovação do Conselho Diretor deverá ser oficialmente

publicada, acostando-se uma via ao processo de prestação de contas, o qual deverá ser enviado para

a Diretoria de Orçamento e Finanças deste Parquet, a fim de que a mesma providencie, junto com

demais setores responsáveis, o upload dos dados constantes do processo de prestação de contas no

sistema E-contas do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM, impreterivelmente até

o dia 29/03/2015.

Vale ressaltar que deverá também ser acostado ao processo, o ofício de encaminhamento da

prestação de contas do FAMP - Ano 2015 ao TCE/AM. Esse ofício também faz parte da

documentação a ser enviada pelo sistema E-contas.

Respeitosamente.

!11. 10L y£,~
E~ de Lima Pereira

Chefe da Divisão de Controle Interno

Guia: 2016/15277
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Objeto: Análise (relatório técnico) e Parecer Técnico sobre as Contas do

Exercício de 2015 do FUNDO DE APOIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO AMAZONAS.

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,

Considerando as atribuições determinadas pela Resolução na 05 de
22/02/90, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado, em seu art. 20 inciso I,
conjugado com as disposições do Ato 387/2007 da PGJ e precipuamente o
disposto no art. 70 da Constituição Federal, a Divisão de Controle Interno, órgão
encarregado pelo controle e inspeção das informações orçamentárias,
patrimoniais, financeiras e contábeis do Fundo de Apoio do Ministério Público do
Amazonas, elaborou parecer sobre a gestão orçamentária, financeira,
patrimonial, contábil e operacional deste Fundo no exercício de 2015. Nesses
termos, eis o parecer correspondente ao período de 01/01/2015 a 31/12/2015,
que é parte integrante da prestação de contas que deverá ser encaminhada ao
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, por meio do sistema E-contas,
conforme previsão da Resolução na013/2015:
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RELATÓRIO DE ANÁLISE

O Orçamento Geral do Estado do Amazonas para o exercício de 2015 foi
aprovado pela Lei n.o 4.109 datada de 22{12{2014, sendo aprovado o
demonstrativo de Detalhamento da Despesa pela mesma LeI. Esta Legislação
Orçamentária foi elaborada seguindo as orientações e premissas estabelecidas
na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício de 2015, a Lei n.o
4.064 de 29{07{2014. Assim, abordamos na análise os tópicos: 1) Gestão
Administrativa; 2) Orçamento; 3) Receitas Orçamentárias 4) Resultado
Financeiro; 5) Despesas Orçamentárias.

1. GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FAMP - 2015

No exercício de 2015, na gestão do Fundo de Apoio do Ministério Público

do Amazonas - FAMP, no que tange à administração dos recursos orçamentários

e financeiros, bem como à responsabilidade pelas informações patrimoniais e
contábeis, estiveram à frente como responsável e ordenador da despesa, o

Excelentíssimo Senhor Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro, exercendo as funções

de Procurador-Geral de Justiça e Presidente do FAMP, e o Sr. Dr. Jefferson

Neves de Carvalho, Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos

Administrativos, que exerceu as funções de Vice-Presidente e Ordenador da

Despesa por Substituição Legal do FAMP. A competência para exercer a direção

geral bem como a condição de ordenador de despesas, decorre das

determinações expressas na Constituição Federal da República e na

Constituição do Estado do Amazonas, bem como na Lei Complementar Estadual

nO011 de 17 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado

do Amazonas) e ainda de disposições contidas na Resolução nO006{2008 - CPJ

que trata do Fundo de Apoio do Ministério Público - FAMP.
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Concernente à Administração e sua estrutura, o Fundo de Apoio do

Ministério Público do Amazonas desenvolveu suas atividades operacionais,

relacionadas à gestão administrativa, com auxílio de um conselho diretor e de um

corpo técnico administrativo como determinado na resolução nO.006/2008 do

Colégio de Procuradores de Justiça. Foram desenvolvidos os trabalhos iniciais

também com auxílio das Diretorias de Planejamento, Diretoria de Orçamento e

Finanças, Diretoria Administrativa e a Diretoria de Tecnologia da Informação.

Estas Diretorias, com seus encargos, suas divisões e seções, conduziram os

trabalhos administrativos, as atividades de gestão patrimonial, contábil,

orçamentária e financeira, sempre orientadas e ao mesmo tempo auxiliando com

informações o gestor geral do Fundo de Apoio, o Procurador - Geral de Justiça,

na tomada das decisões.

Avaliando a gestão, temos a informar que esta conduziu seus trabalhos

dentro dos principios que norteiam a Administração Pública e a Despesa Pública,

zelando peia preservação do patrimõnio, da moral e da transparência, da

eficiência e da economicidade, não existindo até então, fatos que demonstrem

irregularidades em sua conduta administrativa, respeitados os iirnites de

observação concernentes à técnica profissional.

2. DO ORÇAMENTO

A Lei n.o 4.109, datada de 22/12/2014, fixou o valor do orçamento do

Fundo de Apoio do Ministério Público do Estado do Amazonas para o exercício

de 2015. Esta lei que fixou as dotações para despesas correntes e de capital,

estabeleceu para o Fundo de Apoio do Ministério Público o valor de R$

1.910.000,00 (um milhão, novecentos e dez mil reais), conforme demonstra o

anexo "Demonstrativo dos Créditos Autorizados na Lei Orçamentária". Os

recursos do FAMP seriam provenientes das receitas patrimonial, de serviços e de

outras receitas correntes.
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Orçamento Aprovado - lOA/2015

Recursos Orçamentários VALOR R$

005

IReceita Patrimonial

Receita de Serviços

rOutras Receitas Correntes

1.000.000,00 I
60.000,00

850.000,00 I
Total 1.910.000,00

Fonte: DCVPGJ-AM

2.1 - Orçamento Autorizado - FAMP /2015

Durante a execução orçamentária, houve a necessidade de realizar

suplementações, anulação e remanejamentos de dotações dadas às atividades

do Fundo. Abaixo, apresenta-se o quadro "Demonstrativo do Orçamento

Autorizado" do FAMP para o ano de 2015:

(+) CRÉDITO INICIAL 1.910.000,00

(+) CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR' 4.110.074,95

SUPLEMENTAÇÃO POR SUPERÃVIT 4.030.074,95

FINANCEIRO

SUPLEMENTAÇÃO POR ANULAÇÃO 80.000,00

PARCIAL DE CRÉDITO

(+) REMANEJAMENTO DE DOTAÇÃO 175.000,00

ACRÉSCIMO DE 000 (REMANEJAMENTO) 175.000,00

H CANCELAMENTO/REMANEJAMENTO DE (255.000,00)

DOTAÇÃO

4 ~1
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ANULAÇÃOPARCIALDEDOTAÇÃO

REDUÇÃODEQDD(REMANEJAMENTO)

r (+1-) DESTAQUESDECRélIl'i!1

DESTAQUESRECEBIDOS

DESTAQUESCONCEDIDOS

006

(80.000,00)

(175.000,00)

ij'lT]

0,00

0,00

= ORÇAMENTOAUTORIZADONOPERíODO 5.940.074,95

Fonte: DCIIPGJ.AM

Com relação às suplementações do exercício de 2015, demonstradas aqui

no montante de R$ 4.110.074,95, esclarece-se que R$ 4.030.074,95 têm como

fonte de recurso o superávit apurado no Balanço Patrimonial do exercício

imediatamente anterior ao dessa prestação de contas; e R$ ao.ooo,OO decorrem

de crédito adicional cuja origem de recursos deu-se em razão da anulação

parcial de dotação. Os remanejamentos ficaram por conta das alterações de

QDD, acréscimos e reduções no montante de R$ 175.000,00. Quanto ao saldo

negativo de R$ 255.000,00, esclarece-se que o mesmo equivale ao somatório do

valor proveniente da redução do QDD com o valor decorrente da anulação

parcial de dotação.

3. DAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

As receitas orçamentárias do Fundo de Apoio do Ministério Público do

Amazonas demonstram uma execução acima do valor projetado. As receitas

correntes tiveram movimentação nos subgrupos de Receita Patrimonial, Receita

de Serviços e Outras Receitas Correntes. Não houve movimentação nos

subgrupos de Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita

Agropecuária, Receita Industrial e Transferências Correntes. No que pesa falar

sobre as receitas de capital, pode-se verificar que as mesmas foram registradas

sob a rubrica Alienação de Bens Móveis (veículos).

No ano de 2015, as receitas orçamentárias do Fundo de Apoio do

Ministério Público do Amazonas, no grupo de Receitas Correntes, demonstraram

um desempenho melhor do que o previsto. Inicialmente a previsão das receitas
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correntes foi de R$ 1.910.000,00, no entanto a apuração dessas receitas

demonstrou a realização de R$ 2.873.705,85, o que produziu um resuijado

positivo de R$ 963.705,85, o que representa um excesso de arrecadação. O

saldo das receitas orçamentárias também contou com a participação de receitas

de capttal, as quais não tinham sido previstas, contudo observa-se que no

exercfcio foram realizados R$ 148.350,00, a tftulo de Alienação de Bens Móveis

(veículos). Assim, é possível constatar que o FAMP obteve no ano de 2015 um

excesso de arrecadação proveniente tanto das recettas correntes, quanto das

receitas de capttal, na ordem de R$ 1.112.055,85.

O detalhamento das recettas encontra-se nos anexos do Balanço (Anexo

02 - Receita Segundo as Categorias EconÔmicas e também no Anexo 10 -

Comparativo da Recetta Orçada com a Arrecadada), bem como sintetizado no

quadro seguinte:

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA - FAMP/2015

Valores Valores O.f
Receita Orçamentária - 2015 Previstos Realizados I erença

Receitas Correntes 1.910.000,00 2.873.705,85 963.705,85

lReceita Tributária i
0,00 0,00 0,00

j

- Receita de Contribuições 0,00 0.00 0,00

IReceita Patrimonial ""'1.000.000,00 2.247.908,52 1.247.908,52
I

- Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00

IReceita Industrial i
0,00 0,00 0,00

J
- Receita de Serviços 60.000,00 390.202,20 330.202,20

f Transferências Correntes 0,00 0,00 0,<Xj

- Outras Receitas Correntes 850.000,00 235.595,13 (614.404,87)

~eceltas de Capital 0,00 148.350,00 148.350,00
i I

6 41
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- Alienação de Bens 0,00 148.350,00 148.350,00

Tolal das Receilas (R$) 1.910.000,00 3.022.055,85 1.112.055,8

Fonte: DCIA'GJ-AM

As receijas do FAMP, relativas ao exerclcio de 2015, guardam respaldo

com O rol descrito no art. 3° da Resolução nO006/2008 - CPJ (Colégio de

Procuradores de Justiça). Abaixo, encontram-se mais informações a respeijo das

receijas acima mencionadas.

3.1 • Da Receita Patrimonial

A Receija Patrimonial do FAMP é composta por valores mobiliários
provenientes do resultado da aplicação financeira de suas disponibilidades, que
incluem além de outros valores, o produto de remunerações de aplicações
financeiras da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, fato que
guarda consonãncia com Oart. 3°, XVIII da Resolução nO006/2008 do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado do Amazonas. Formam também essa receija
os valores relativos à poupança.

A previsão inicial da Receija Patrimonial para o ano de 2015 foi de R$
1.000.000,00. Durante o exerclcio, esse valor chegou a um total de R$
2.247.908,52.

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA PATRIMONIAL - FAMP/2015

1 R_e_Ce_l_la_d_e_pa_Ir_'_m_0_"_la_'_-_2_0_15 v_a_'_o_,e_S_R_$_1

Ree Rem Outros Depos Recur Não Vinculados 2.247.908,52

Tolal 2.247.908,52

Fonte: DCVPGJ-AM

DEMONSTRATIVO MENSAL DA RECEITA PATRIMONIAL

MES
-

RECEITA REALIZADA - R$,

Janeiro 125.464,08
Fevereiro 152.977,91
Marco 141.604,32
Abril 174.119,49
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Maio 159.767,74
Junho 196.094,19
Julho 23.212,65
Aaosto 462.057,99
Setembro 218.430,88
Outubro 101.839,36
Novembro 359.051,67
Dezembro 133.288,24
TOTAL 2.247.908,52

Fonte: DCIIPGJ

3.2 - Receita de Serviços

As Receitas de Serviços em 2015 tiveram como previsão o valor de R$

60.000,00 (sessenta mil reais). Tal valor era atribuído à expectativa de receitas a

serem arrecadadas a título de Outros Serviços Administrativos. Contudo,

verificou-se que esta previsão não se concretizou, pois não foram executados

valores referentes a essa rubrica. Por outro lado, verificou-se que os Serviços de

Fotocópias E/Ou Cópias Heliográficas, não previstos anteriormente, geraram o

montante de R$ 3.817,20. Bem como os serviços relativos a fotocópias, os

serviços referentes à Inscrição em Concursos Públicos também não foram

inicialmente previstos no orçamento, no entanto houve uma arrecadação de R$

386.385,00. Da contabilização desses valores obteve-se o montante de R$

390.202,20, o que representa um resultado positivo de R$ 330.202,20 a mais do

que o valor inicialmente para as Receitas de Serviços.
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DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA DE SERViÇOS

FAMP/2015

Receita de Serviços _ 2015 Valores R$

010

- Serviços de Fotocópias EIOu Cópias

Heliográficas

- Seniiços InsG)'iç,ãQsCj)npursoPúllIico

Fonte: DCflPGJ

3.817,00

DEMONSTRATIVO MENSAL DA RECEITA DE SERViÇOS

MES RECEITA REALIZADA - R$
.

8irviços de Fotocópias elou Serviços Inscrição Concurso Público ,

C60ias Heliooráficas i.
Janeiro 0,00 0,00
Fevereiro 456,60 0,00
Mar~o 213,40 0,00
Abril 168,60 0,00
Maio 37,20 0,00
Junho 264,40 0,00
Julho 191,80 0,00
Aclosto 772,60 0,00
Setembro 1.363,20 26.680,00
Outubro 15,60 345.680,00
Novembro 237,60 14.025,00
Dezembro 9620 000
TOTAL 3.817,20 386.385,00

3.3 - Outras Receitas Correntes

A receita registrada sob a rubrica "Outras Receitas Correntes", em 2015,

teve uma previsão inicial de R$ 850.000,00, sendo R$ 50.000,00 referentes a

receitas oriundas de multas e juros de mora (Outras Multas - Diretamente

Arrecadadas) e R$ 800.000,00 relativos a indenizações e restituições

(Restituições Diversas). Ocorre, que a apuração das receitas demonstrou que

apenas parte do valor previsto foi realizada, ou seja, R$ 235.595,13, sendo R$

9
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157,00 registrados a título de Outras Multas - Diretamente Arrecadadas e R$

235.438,13, registrados como Restituições Descontadas em Folha. Vale salientar

que as receitas de restituições descontadas em folha são devidas ao FAMP em

razão do inciso XIXda Resolução na 006/2008 - CPJ (Colégio de Procuradores

de Justiça).

A análise do desempenho da realização dessa receita demonstra a

configuração de um cenário de frustração da receita, no valor de R$ 614.404,87.

DEMONSTRAÇÃO DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES-FAMP/2015

Receita de Serviços _ 2015 Valores R$

- Multas e Juros de Mora 157,00

- Indenizações e A"estitui-Ç-Õ;--- ---~ . -,
235.438,131

(faltas deS1ilOntadas)

Total 235.595,13

Fonte: DCIIPGJ

s e Restitui s"li
70.266,27
2.877,98
9.717,80
15.301,52
21.695,42
17.021,19

0,00
41.432,14
18.615,76

0,00
38.510,05

0,00

DEMONSTRATIVO MENSAL DE OUTAS RECEITAS CORRENTES

R AR

Multas e Juros de Mora
0,00
0,00

157,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Janeiro
Fevereiro
Mar o
Abril
Maio
Junho
Julho
A osto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
TOTAL 157,00 235.438,13

Fonte: DCflPGJ
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••Até setembro de 2015 as receitas relativas às restituições descontadas em folha eram registradas na conta

Restituições Descontadas em Folha, sendo seu seldo transferido para a conta Outras Restituições, por

ajuste realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, visando à reclassificação da VPA conforme PCASP

da Federação. A partir desse mês, essa receita passou a ser registrada na conta destinatária da

transferência, Outras Resitituiçães (o registro é realizado por NL gerada automaticamente).

3.4 - Receitas de Capital

As Receitas de Capital não apresentaram previsão de arrecadação para o

exercicio de 2015, contudo durante o ano, de modo mais específico em março,

houve o registro de R$ 148.350,00, decorrente da alienação de bens móveis

(veículos).

DEMONSTRAÇÃO DE RECEITAS DE CAPITAL

FAMP/2015

Receita de Alienação de Bens Valores R$

- Alienação de Bens Móveis (Veículos) 148.350,00

Total 148.350,00

Fonte: DCIIPGJ

3.5 - Resultado da Receita Orçamentária

Observando o comportamento da receita orçamentária (receitas correntes

+ receitas de capital) e realizando a comparação entre a receita orçamentária

prevista e a receita orçamentária realizada, temos o valor desta última maior que

o da primeira, explicitando um excesso de arrecadação no valor de R$

1.112.055,85. O quadro a seguir demonstra o Resultado Orçamentário para o

Fundo de Apoio do Ministério Público do Amazonas em 2015:
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA-
FAMP/2015

013

Receita Prevista Receita
Receita Orçamentária - 2015 Atualizada Realizada Resultado

Receitas Correntes 1.910.000,00 2.873.705,85 963.705,85

lReceita Patrimonial 1
1.000.000,00 2.247.908,52 1.247.908,52

I
- Receita de Serviços 60.000,00 390.202,20 330.202,20

~utras Receitas Correntes

• i
850.000,00 235.595,13 (614.404,87)

I
- Receitas d. Capital 0,00 148.350,00 148.350,00

r Alienação de Bens M6veis (Veiculas) >

,
0,00 148.350,00 148.350,00

1

Obs.: Quando: a) Receita Prevista> Receita Realizada = Excesso de Arrecadação
b) Receita Prevista < Receita Realizada = Frustração do Receita

4. DO RESULTADO FINANCEIRO

o quadro abaixo demonstra de forma resumida a apuração do resu~ado

financeiro do Fundo de Apoio do Ministério Público do Amazonas no exercício de

2015:
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO DO FAMP - EM 2015

IOPERAÇÃO = = VALOR - RSJ

SALDO EM ESPÉCIE DO EXERCíCIO ANTERIOR 12.256.804,99

I I_N_G_R_E_S_SO_S J

(+) Receita Realizada

(+) Inscrição de RAP não processados

DISPÉNDIOS

(-) Despesa Executada

.

3.022.055,85

912.219,51

Resultado Financeiro> 1.719.902,36

Fonte: DCIIPGJ

5. Do Superávit Financeiro

Conforme prevê o art. 43 da Lei 4.320/64, o superávit financeiro apurado

no balanço patrimonial do exercício anterior pode ser utilizado como fonte de

recurso para abertura de crédilo adicional.

Dessa forma observa-se que em 2015 o saldo inicial de superávit

financeiro disponível era de R$ 12.256.804,99, sendo R$ 4.030.074,95 utilizados

para a abertura de crédito suplementar ao lon90 do exerci cio. Ao final do perlodo

em análise, apurou-se a dilerença entre o ativo e o passivo financeiros do FAMP,

evidenciando-se assim um total de R$ 13.064.487,84 de superávil financeiro, que

podem ser utilizados como fonte de recurso para abertura de crédito em 2016.

Abaixo segue a demonstração da apuração do saldo final do superávil

financeiro em 2015:
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APURAÇÃO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO - FAMP 2015

015

ISaldo~ial (a) = =
Aberturade créditoem2015 (b)

IReceitaArrecada~ (c) : ==
CréditosAbertosem2015 (d)

IDespesasEmpenhadas(e)
Cancelamentode RAP(~

== =: ~.256.804,991

4.030.074,95

3.022.055.85J

4.030.074.95

2.214.373,001
0,00

SALDOFINAL (9=a-b+c+d-e+f» 13.064.487,84

Fonte: DCIIPGJ

6. DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

6.1 Despesa Executada em 2015 pelo FAMP

Avaliando o comportamento da despesa orçamentária, ver~icamos que o

montante destas despesas fora fixado em R$ 1.910.000,00 - no entanto, devido

ás alterações orçamentárias necessárias, foram feitas suplementações.

anulações e remanejamentos que preparam o orçamento para a execução da

despesa, tendo o valor fixado atingido o montante de R$ 5.940.074.95 - no

entanto as despesas efetivamente executadas. tomando-se como referência os

valores empenhados, atingiram o total de R$ 2.214.373,00. Os quadros a seguir

demonstram a descrição das despesas e a descrição dos empenhos:
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DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS FAMP - 2015

SINAL GRUPO DESCRiÇÃO DOS GRUPOS VALORES EMPENHADOS
ORÇAMENTARIOS

(+) 1 Pessoal e Encargos 0,00

[(+) =3= ~tr~ De~esas:orrente~ 599.098,05]

(+) 4 Investimentos 1.615.274,95

(+) 5 Inversões Finance1ras 0,00,
J

Fonte: DCIIPGJ-AM

DETALHAMENTO DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS FAMP - 2015

NE DATA CREDOR VALOR EMPENHADO
(R$)

0.16

2015NE00001 30/01/2015 CONSTRUTORA GALO DA
SERRA LTDA - EPP

CRIAR SOLUÇÕES
2015NEOOOO2 05105/2015 PRODUTOS E SERVIÇOS DE

1NF0RMATICA

CRIAR SÔLUÇÕES-
2015NEOoo03 05/05/2015 PRODUTOS E SERVIÇOS DE

INFORMÁTICA

FUNDAÇAO ESCOLA
015NEOOOO409/09/2015 SUPERIOR DO MINISTÉRIO

PÚBUCO

'-----------------_.- --

248.062,70

1
783.074,95

I

J
22.000,00

324.625,J
i

J
34.500,00

15
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2015NEOOOO901/10/2015 CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL

2015NEOOOIO08/10/2015 CAIXA ECONOoMICA
FEDERAL

2015NEooOll 29/10/2015 CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL

NETZ TECNOLOGIA DA
2015NEOOOI206/11/2015 INFORMAÇÃO LIDA _ EPP

2015NEOoo13 30/11/2015 CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL

~ BELIA INF R TlCA E
15NEOOOI417/12/2015 TECNOLOGIA LIDA ME

2015NEOOOl517/12/2015 C PRINT COMERCIO DE
COPIADORAS LTOA

(537,19)

:~ 537,19]

3.445,30

40.410,00

427,86

659.880,00

30.530,00

TOTAL 2.214.373,00

Fonte: DCVPGJ-AM

6.2 Resultado da Despesa Orçamentária

Da análise do desempenho da execução da despesa pode-se verijicar a

configuração de um cenário de economia de despesa, onde a despesa

autorizada foi de R$ 5.940.074,95 e a despesa efetuada totalizou R$

2.214.373,00 (despesa empenhada). Da comparação dos valores orçamentários

autorizados e executados, é posslvel observar uma economia orçamentária no

valor de R$ 3.725.701,95, conforme demonstração do quadro a seguir:
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Resultado da Despesa Orçamentária
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Despesa Despesa O.f
Despesa Orçamentária - 2015 Autorizada Executada I erença

Despesa Orçamentária 5,940,074,95 2,214,373,00 3,725,701,95

Resultado (R$) > Economia Orçamentária
5.940.074,95 387.948,97 3.725.701,9

Obs.: Quando: a) Despesa Fixada> Despesa Executada c Economia Orçamenttria

b) Despesa Fixada < Despesa Executada = Excesso de Despesa

7. ACOMPANHAMENTO DOS RESTOS A PAGAR DE 2015

o exerclcio de 2015 iniciou sem valores referentes a restos a pagar, no

entanto em seu encerramento pode-se verificar o saldo de R$ 912.219,51,

inscrito como restos a pagar não processados. Abaixo, segue quadro descritivo:

DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - 2015

NE CREDOR VALOR INSCRITO (R$)

2015NEOOOOI CONSTRUTORA GALO DA
SERRA LTDA - EPP

2015NEOOOO6GL ELETRO-ELETRONlCO$
LTDA

2015NEOO007 MICROSENS LTDA

NETZ TECNOLOGIA DA
2015NEOO012 INFORMAÇÃO LIDA _EPP

2015NEOO014 LA BELLA INFORMATICA E
TECNOLOGIA LTDA ME

2015NEOOOl5 C PRINT COMERCIO DE
COPIADORAS LTDA

114.519,51

54.000,00,

12.880,00

40.410,00

659.880,00

30.530,00

TOTAL 912.219,51

17 ~l
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Considerando os relatórios de movimentação de bens patrimoniais

tombados pelo Fundo de Apoio e acostados ao Balanço Patrimonial, verificamos

que os procedimentos de controle foram devidamente adotados tanto pela Seção

de Almoxarifado quanto pelo Setor de Patrimônio e Material da Procuradoria-

Geral de Justiça, utilizando-se de sistemas informatizados de registro. Vale

ressaltar que a Seção de Almoxarifado informou nada constar dos estoques do

FAMP no exercício de 2015.

Em 2015 foram incorporados ao FAMP o correspondente a R$

817.574,95, sendo esse valor relativo à aquisiçãao de Bens de Informática.

Considerando a movimentação do período, a qual se traduz nas

incorporações de bens ao patrimônio, R$ 817.574,95, considerando o saldo

iniciaí do Imobilizado, ou seja, R$ 6.632.236,24; e ainda a depreciação do

período, que equivale a R$ 390.391,40, o saldo final do Imobilizado passa a ser

de R$ 7.059.419,79.

Quanto ao inventário do FAMP, resta necessário esclarecer que pode-se

encontrá-lo no mesmo relatório em que constam as informações do inventário da

Procuradoria-Geral de Justiça, haja vista a impossibilidade de segregação dos

dados no sistema AJURI, atualmente utilizado para manter o registro dos bens

da Procuradoria-Geral de Justiça e do Fundo de Apoio ao Ministério Púbiico.

Quanto aos bens intangíveis e aos bens imóveis, em 2014, iniciou-se um

levantamento a fim de verificar aqueles que estavam em condições de uso, o

valor dos mesmos, e enfim atualizar a base de dados para que se procedesse à

devida adoção das técnicas de amortização e depreciação. Até o final do

exercício de 2015, não foram detectados nos levantamentos realizados (que

tomaram como base os dados registrados a partir de 2014 - data corte definida

em estudos), softwares que estivessem vinculados ao FAMP. Quanto aos bens

imóveis observa-se a necessidade de avançar nos procedimentos de reavaliação

e depreciação dos mesmos.

Com relação aos bens móveis, verifica-se que os mesmos são registrados

no sistema AJURI e que já vêm sofrendo depreciação.
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Um ponto que merece destaque em relação ao patrimônio do FAMP é que

os seus bens, segundo a Resolução na006/2008 - CPJ, devem ser destinados e

incorporados ao patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas, fato

que deve ser considerado nos prôximos exercícios,

9. RECOMENDAÇÕES

9,1 Utilização dos recursos do FAMP

Considerando o momento de extrema dijiculdade econômico-financeira

que assola o país, não há como ignorar os vários transtornos por ela produzidos,

o que implica diretamente na capacidade de pagamento da sociedade como um

todo, o que, obviamente, inclui os órgãos públicos, A Procuradoria-Geral de

Justiça do Estado do Amazonas não está imune a essa dificuldade e aos

transtornos por ela causados, por essa razão e considerando o disposto no art.

10, inciso VII da Resolução na006/2008-CPJ, recomenda-se que:

Sejam tomadas as providências necessárias para que despesas de

custeio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, exceto

aquelas com encargos de pessoal, sejam executadas a conta dos recursos

financeiros do FAMP, em até no máximo 50% da receita do Fundo, para tanto

faz-se necessário realizar destaque de crédito orçamentário de uma unidade

gestora para outra,

Ainda no que pesa falar sobre orçamento e sua execução, vaie ressaltar

que há recursos (superávit financeiro) que podem ser utilizados como fonte para

a abertura de créditos, tal situação deve ser levada em consideração durante a

execução do orçamento no exercício de 2016, atendendo com isso a possíveis

despesas que foram em outro momento idealizadas, mas que não puderam

prosseguir. Face a essa situação recomenda-se que sejam verificadas quais as

despesas que se fazem necessárias, para que sejam, se o for caso, abertos

créditos especiais ou suplementares, com a devida exposição justificada, de

modo a utilizar os recursos arrecadados no exercício e também aqueles oriundos

de exercícios anteriores, contudo deve-se tentar evitar a abertura de créditos e a

sua não utilização,

19
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9.2 Transferência Patrimonial

Em cumprimento ao ~ 2" do artigo 10 da Resolução 006/2008 do Colégio

de Procuradores de Justiça do Ministério Púbiico, recomenda-se que os bens

adquiridos peio FAMP/AM sejam destinados e incorporados ao patrimônio do

Ministério Público do Estado do Amazonas o mais breve possível, e que se

possa estabelecer mediante alteração da resolução que regulamenta o FAMP

uma data para tal transferência.

9.3 Normas Brasileiras Aplicadas ao Setor Público

A despeito de toda dificuldade imposta por um processo de implantação

de uma nova rotina, ou até mesmo de uma nova cultura, deve ser considerada a

necessidade de imprimir-se um ritmo mais intenso à adoção das novas normas

contábeis, no que concerne à execução orçamentária desenvolvida no seio da

administração da PGJ ao utilizar-se de recursos do FAMP, especialmente a

depreciação, reavaliação de ativos, provisões, sistemas de custos, e outros, já

que os demonstrativos apresentam valores resultantes de um momento inicial da

conversão das técnicas, até então utilizadas, às novas normas de contabilidade

aplicadas ao setor púbiico, o que não afasta a possibilidade de alterações

posteriores. Bem certo, que tais alterações em parte dependem do órgão central

de controle orçamentário-financeiro do Estado (a SEFAZ), as medidas no ãmbito

da PGJ e do FAMP devem receber uma atenção especial para o fiei

cumprimento dos preceitos das novas normas contábeis aplicadas o setor

público.
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PARECER TÉCNICO

Após examinarmos os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial,

bem como as Demonstrações das Variações Patrimoniais relativas ao exercício

de 2015, e de acordo com os princípios e normas aplicadas a contabilidade do

setor público, declaramos que as peças demonstradas representam

adequadamente a posição econõmico-financeira, contábil e patrimonial do Fundo

de Apoio do Ministério Público do Amazonas. No tocante à Gestão

Administrativa, verificamos o cumprimento dos objetivos traçados para execução

dos recursos orçamentários do FAMP enquanto instrumento de auxílio à gestão

da Procuradoria- Geral de Justiça.

Consideramos a adoção das novas práticas contábeis aplicadas ao setor

público, tais como a reavaliação patrimonial e a de depreciação, e vislumbramos

que estas encontram-se em fase de início do desenvolvimento dos trabalhos

para a correta apresentação das demonstrações econõmico-financeiras do

Fundo, razão pela quai, não realizamos quaisquer ressalvas relativas a

evidenciação dos inventários nos moldes atualmente apresentados.

Face ao exposto, sugerimos ao Procurador-Geral de Justiça, também

presidente do Fundo Apoio do Ministério Público do Amazonas, e ao Conselho

Diretor do FAMP, que considerem regular os Balanços Orçamentário, Financeiro

e Patrimonial, com suas demonstrações das variações patrimoniais e por último,

sugerimos que após a aprovação, o Procurador-Geral de Justiça encaminhe-os
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Ministério Público do Fstado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Justiça

Divi!,-áode Controle llllenlll

para a Diretoria de Orçamento e Finanças para que ela possa enviá-los, por meio

do sistema E-contas, ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas.

Sem mais para o momento, este é o Parecer.

Manaus, 21 de março de 2016.

t\;j,L~
Elayne de Lima Pereira

Chefe da Divisão de Controle Interno - DCI
Agente Técnico - Contadora MP

CRC: 01Z.9Z7/0-3-AM

Ao

Excelentíssimo Senhor
Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas
Presidente do Fundo de Apoio do Ministério Público - FAMP
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